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A PRIFE|TIIRA Il§ POçI) REIDNIUSE, pcssoa jurídica de direito ptiblico dc base territrial
autômnnq ôrgão do hrlcr Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/IUF sob o no l3.t l4.m{/0001-
42, crrm scde na Avotiü Alcino Alvcs Costa 363 Centro, Poço Redondo - SE, doravante
denominrdo apcnas COMRATANTE, rcpresenada neste ato pela Prefeita Municipal, Scnhora
.l'IJNE DOS §ANTOS VASCONCELOS. e:

1.3. l. O Termo dc Rehràcia;

1.3.2. A Aurorizaçüo tlc Contmtação Direta dc Inexígibilidadc;

r.O. CLÁUSULA PRIITTETRA - OBJEM íÚr. 92. I C II)

l. I . CmrÍareção_ dc cqrtsa especializada para a pRESTAÇÃO DE SERVIÇO§ DE
APR-ESEIIIIAÇÃO ARTISTTCA CoM ATRAçÃO MUSICAL "JORGE DE ZION-, EM
DECORRENCIA DAS FESTIVIDADES ALUSIVA§ AO CARNAVAL NO POVO.{X)
CURR LINHo Do MUNIcíplo DE poço REDoNrlo/sE, nas condigões estabelecidas no
Termo dc Referência-

1.2. Objcto da contsrtaçâo:

ESTADO DE SERG'PE
MUNrclPlo DE, POÇo REDONDO

coMlssÃo DE LICITAÇÕES

l_9lfl-t E PO( (, REfroNDo, Arqidr Atcim Alvcs cosr4 363 Crnúo, Poço Rcdurdo - SE
CN.DJ ll.l l4.fiXitml-{2 Fmc: (o?9) 3t3? rfo.t É-mriti iicitacaofalpocorcdodosc.gov.br

C(TNTRATO N'0l7n0l{.

PREÍEITIJRA MT'N
c[.n 498tíL{xt0 _

Pigiu I rlc !l
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DATA I'O
sllow ATRAÇÃO HORÁRTO

DOSHOW
DURÂÇÃO
DOSHOW

l2 dc lbvereiro
.lc 20?4 JORGE DE ZION l4:(X) (quatorzc

horas)

Mínimode
0l :40 (uma

hora e quarcnta
minutos)

5.000,00
(cinco mil

rcais)

TERJIIO - DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO§ QUF, ENTRE
SI CELEBRAM, DE UIIT LADO, A
PREFEITUTRÂ DO MUMCiPIO DE Poço
REDONDO/SE, E, DE OUTRO LADO,
JORGE, VALDO DIAS DA SILVA, NA
FORMA QUE ABATXO ESPECTFTCA.

JORGE VALDO DIAS DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob o n'017.756.085-14, Residenrc na
Rua Jose Rodrigrres da Silva, 255, Centro - Monte Alegre de SergipdSE - CEP 49690{00,
donvante denominada CONTRATADO, em úservância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de
abril de 2021, e demais legislaçào aplicável, resolvem celebrar o presente Tcrmo dc Contrao,
dccccntc da INEXTGIEILIDADE DE LICITAÇÃO N' 1X1412024, mediantc as cláusulas c
condiç$es a seguir anunciadas.

1.3. Vinculam ests coetrütâção, indcpendentementc dc transcrição:

VÀLORDO
CACHÊ



eottYn

ESTADODESERGIPE
MTTNIC|PIo DE Poço REDONDO' -éõúrssro 

nr r,rcrreÇÕrs

1.3.1. A PNposrã do contrrtaô;

1.3.4. Ertnrusis anexos dos documentos spracitadoc'

2.0. crÁu§tllA SEGuNDA -VIGÊNCh E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo dc vigência da conratação é de 02 (dois) mcscs, contrdos dl rssinetrre do contrlto,
nr forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será aulomaticamente pronogado, independantemente de termo aditivo,
quando o objeto não trx concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis
no caro dc culpa do contfrledo, prcvistas neste instrumato.

3.0. flr{ust Lt TERCEIRA - M(»ELO§ DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTn{TUÂI§
(rrt. ta IV. VII c XVIID

3.1 . O ttgimc dc exccuçào eufatual, os modelos de gestào e de cxecuÉq e<sim corno os prazos e
condiçtrs de conclu§q enteg4 obscrvação e rcccbimcnto do objeto coostam no Termo de
Refer&ciq anexo a este eontrato.

4.0. cl.Áusul,A QUARTA - §UBCONTRATÀçÃO

4.1 . Nio é admitido a suhcontratação do újcto.

§.0. CúUSULA QUINTA. PREÇO

5. l. O vnlor global da conhataçào é de Rt§ S.lXl0,00 (cinco mil reais).

t:,:t-,l 
";.}1a9" 

prls à contrerrda o vator de RS S.mo,m (chco rnn rcais) em 02 (duas)
Parcel*' )u/o (cinqucoh) eÍn aÉ 48 horas anres da apresentação e iü/o em até 05 (cinco) dias aposo G*nro' confonrrc êfinido no terrno d; R"i;d;;il*" da conrrarad4 anexo a 

".reconEtto.

5'2' No valor acime cgÀo incluidas todas as despesas ordinárias dirctas c indiraas decorrentes da
execução do objeto. inclusive rribuos Ã;õ-ü;ârffi sociais, rabalhisras, prcvidenciiirios,fiscais c comerciais incidmtes, taxa dc adnidsuaçâo, &cte, seg.ro e outros necessários ao
cumJrimento integnl dn újeto da contmfação.

6.0. CLÁU§I,LA SE:'$A. PI\GAMENTO (rrt.92. y c yD

PN}:FEITUR^ MTJNICIF

^t, 
t)t: - Sli

.br

Pidnâ2dEll

CEP ,l98t O.{Xm - cNP' B.I I
POço REDONDO-
4.(XNÁX)Ot -12 FoÍ.:
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EST^DO DE SERGIPE
[luNrciPto DE Poço REInNDo

COMI.SSÃO DE LICITAÇíJES

ô.1. () prâzo para pslBmcnto ao conúalado e demais condiçôc§ a ele refeÍentes, cnconram-sc
dclinidm no Termo dc Rcferência, ancxo a este Contrato.

?.0. cúusrrl,/t §ÉTIMA - oBRtcAçÔES DO CONTRATANTE (err. 9t. X. Xr e Xtvl

?.t. §o obrigrçõcs do Ccltretentc:

?.t.1. Exigir o cumprimcnto de todas as obrigaçôes a,ssumidas pelo Contratado, de acordo com o
conmlo c scus ancxo§;

7. I J. Rccebcr o otitto no prazo e codiçôcs estabclccidas no Termo dc Rcfcràrcia;

7.1 .t. Notificar o Conuütedo, por cscrito, sobrc vícios, dcfeitos ou incorreçõcs vcrificadas no objcto
fomccido, para quc scjo por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou cm paíe, às suas
cxp§nsàs;

7.1.{, Acompanhu c fiscalizar a cxccução do cotrtraao c o cumprimento das úrigçôcs pelo
Contraiadol

7.1.5. ComunicaÍ r cm$ncsa para emissão de Nota Fiscol relativa à porcela incontroverca da
exctr$o do objct* püe cfcito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobrc a
exccuçilo do objeto. qurnto à dimensão, qualidade e quânridade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.l -r3. de 2021 ;

7. 1.6. lifctuar o pag&m('nto ao Contratado do valor coÍÍcspondstte à cxccução do objeto. no pÍüzo,
forme c condiçôrs csubcleci«los no pÍescrrte Contratô e no TcÍmo dc Referênci4

7.1 .?. Aplicar ao Courntado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.t. Nlo praticer rtos dc lnger8nclr nr rdmlnlstreção do contrrtrdo, tris como (art. 4E da
Lci n." I4.13320!l l:

7.1.8.1. indicar pcssrru§ qpÍqssamentc nominadas parà executaÍ direta ou indiÍrrâmcÍrte o objao
contÍstldo;

?. Lt.2. Íixar salário inferior ao dcfinido em lei tx! em ato n(xmativo a ser pago pclo contratado;

7.1.t.3. cstabelccer vínculo de subordinaçào com funcionário do contratado:

7.1 .Í1.4. dcfinir forma de pagaÍnento mctliante exclusivo reembolso «tos salários pagos;

7.1.t.5. demandar e fumionririo do co[tÍatado a execução dc rarefas fora do esctpo do objao da
conlrâleçàot

l'*!lj.lll}l y,]Nt('lFAl.l)t. ,'()ço Rlt)ONtX). Âvoridl Âtcim.^lvtr Co$n. j6l CentÍo. t'oç.o Rcúndo - SE( Er'.rülíHxú - (ml t, t t.t.uxomt-f z f(,rlc: (079) 3l]? l]o? E-mail: liciracÀgpoc.rra.lonrto.sc.gov.br

Piginatdcll
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ESTADO DE §ERGIPE
MUNICÍPIO DE POÇO REDONDO

COMISSÃODE LICITAÇÕE§

7.1.S.ô. prcver exigsr*Lil§ que constitrrm intervenção indevida da Administração na gestâo inlema

do curtratado.

7.1 .9. Expliciumcote emiür dccisão sobre todas as solicitaçõcs c reclamações rclacionadas à

cxccuçio do prescntc Contrato, rcssalvados os requerimcnlos manifestamcntc impcíinantes,
Íne nc e pmtcletrfuis oü dc ncúum intctessc para a boa cxecução do ajus-te-

7.1.10. A AdminisUrÇio reÉ o prazo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do pÍotocolo do

requcrimcnto para decidit admitide a pÍoÍÍogaçfo motivada, po' igual periodo.

7.1.1l. Rxpondcr crtnnrais pedidos dc ccstabclccimcr*o do equilibrio ecoúmico-Íinancciro
feitrs pclo contratrdo no prazo márimo dc 30 (lÍiila) dias.

7.1.12. ComunicaÍ o Contratado na hipótese dc posterior alteração do projeo pclo Contratantc. no

caso aí.93 ,l 202

7.1.1-f. A Adminismçür nào rcspondcrá por quaisquer cornpromissos assumidos pclo Conlralado
cun tercciros, ainda que ünculados à cxccução do con§ato, bem como por qualquer dano causado

a tcrttims em dccontncir de ato do Contratado, de seus crnpregados. prepostos ou subordinados.

E.0. cl.Áu§t LÂ oITAvA - OBRTGAçÔES Do CoNTRATADO (ar!JÀÀI],1!!-e xvl!)

8.1. O Contratado dcrt umprir todas as obrigações oonstentcs destc Contrato e de sct§ anero§,

assumindo como cxchsivnmeotc s€os os riscos e as despesas decorrentcs da boa e perfeila er
do objr'to, obscnrando rida, as órigaçocs a scguir dispostas:

E.l.l. Mantcr pÍWdo accito pela Adminiso'a$o no local do serviço para reprcsentá-

execuçio do contnlo.

8.1,2. A indicafo or a manutcn@ do prepoeto da cmprcsa poderá scr rccusada pelo orgão ou
cnüüdc, dcsde que dcvidamente justificada, devendo a empresa designar outso para o excrcicio da
atividrdc.

8. l.-1. AtcndcÍ às dacrminaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

G4-l-l_Z-!! e pÍestar todo csclarecirn€nto ou informação po'eles solicitados;

8. 1..1. Alocar oc arqtXndos nccessários ao pcrfeito cuípÍimento das clâusulas dcste contrato, com
hatilit!ção c conlrccimcnto adequados. fomeccndo os matcriais. equipamcoros, fenamcnlas e
utensilios dcrnandrdos. cuja quantidade, quatidade e tccnologia deverão atendeÍ às recomendaçôes

dc boa récnica c a lcgislaçio de regêrrcia;

E-1.S. Reparar. c<rrigir. rtmover. ÍEcolrstruir ou substiluir, às suas cxpcnsas. no tolal ou cm Ír:tÍtc.
no Írràzo fixado Jrclo fiscal do contrato, os scrviços nos quais se veriíicarcm vicios. dcfeitos ou

inconrçôes rcsultanls tla cxecuçâo ou dos maleriais emprcgados;

PRIiFEITUR^ MUNICIPAI. Df: POçO REiX)NI)(), ArrÍrid& Alcino 'Alves Coía, 361 Ccntto, Poço Rcrkndo-- SE

t ÊR ltgloom - crPt t ].t tl.mt,omt-rz Fan.: (079) 133? l!(, E{uil: licittráo(gpocorqto'rlo'§€ 8ov bÍ

Êigioe I tlc ll
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ESTAIIO DE SERGIPE
MUN|CÍPIO DE POÇO REDONDO

coMrs§Ão DE LICITAÇÕES

8.1.6. Responsabilizur-s.e pclos vicios e daoos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Lei n" 8.078 0 bem conro por tdo e qualquer dano

causldo à Administrçlo ou terceirm, nâo rcduzindo essa responsabilidade a fiscal ização ot o
aconrprnhamento dr urtcuçâo conúatual pelo Contrafantq que ficani autorizado a descontar dos
pagamcntos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

8.1.?. Nào contratar, rlumnte a vigência do contrato, cônjugg companheiro ou pírente em liúa reu,
colateral ou por únirhda até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que
teúa desempcnhado firnção na licitaçâo ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato nos
termqs do artiuo .{§. oaráeraÍ'o único da Lei no 14.133 dc 2021

d

8.1-8- vülar a utilizaÉo, na execução dc serviços, de empregado que seja familiar de agantepú!ü1^oclpana dc cargo-ern comissão or fuifo de conÍiança nó orgaà coot"aÀú, i* Lr,o* aoartigg ?o ô Dccrcto n" ?.203, de 2010;

8'19' o conratado dÊrrcri entregar ao setor responsável pela Iiscalização do contrato, os seguinresd5u1ay1: l) pora de reguraridade_rerativa à'seg'adade soci"r; a ;;nidâ" ;ü;;adva aostriburos fcderais e i Diüda olf I u.ni_ào: 3) 
""ãiaoo 

quc oompÍovem a regularidade pcranrc aFazrndr Municipar o. Disrritat do domicírio ou sede do contrarâd"i +l càiaã"i"iüiua"a" aoFGTS - CRF; e 5) Ccrtidão Ncgariva de Dóitos Trabalhisras _ CNDÍ;

8-1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curnprimento doconEeto;

8'l'll' Arcar com o ônus decorente de wentual equívoco no dimensionamento dos çantitativosd; t*. e-e""ta inclusive quanto aos custos variávcis dccorrcotes dc fatores futuros e inccrtos,devendo complcmentá'los caso o preüsto inicialmentgem sua proposta nào seja satisfatório para o
?§FiP"'tg do objeto da contraraiãq 

"*."a q*nao-Jà algum dos eventos arrolados no arr.124. ll. d. da Lei n" 14.r33. de 202i; 
er.gl. sur vvLrrr.,D orr,r'u!

8'l'12' Cumprir, alêü dG potculados tegais vigortes de âmbito fcderat, estadual ou municipl, asnormrs dc scgurança do Contsatantê;

8'l'13' Nào sc bcncficior da condição de oprante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das
exceçôcs previstas no § 5"{ do an. tg aa iei c"rípi"**,ã. * r23, de 14 de dezembro de 2ü}6;

9'0' clÁu§ulJ\ NONA-D{rnAçÕEs E sANÇôEs 
^DMIMsrRATrvAs 

írrr gaxrv)

9,l. Cometc infragão dministrativa, nos termos da

9.1.1 . dcr causa à ioar«:r4ào parcial ô contraloi

i n" 14.133 202l,ocontratadoque

grave dano à Àdmioistração ou ao

F, POçO REt ONDO, Arcrridg Álcino Alvrs Cost!, 363 Ccnuo. Poço Rcd.ído - SE

ao(4pocotcdondo'sc'tov
.br

Página 5 dc ll

?:1.-1.-_d:t 
causa à inolecuçào parcial do conrrato que causeruncronsmenlo dos scrviços púbricos ou iro interesse coletivo;

*?r.?H,tffi:'sliil
l4'00.t/000142 Forc: (079) 3337 llü7 E-ínail: licitlc
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ESTADO DE SERGIPE
Mr.,NrciPIO DE POÇO REDONDO

coMrssÃo DE LlClrAÇÓES

9.1 .6. praticar ato frrudulcnto na exesuçâo do conü-ato;

9.1.7. coÍnponáÍ-se dt morlo inidônco ou cometer fraude de quâlqueÍ naftÍeza;

9.1.E. prsticaÍ alo lesirrr pcvisto no art 5" da [*i n" 12.8#, & l' de agooo de 2013'

9.I .9. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.1.9.1. Advertêncie, quando o contrâtado der causa à íuexecução parcial do contrato' sempre quc

não sc justiÍicar a impo.siçào de penalidade mais grave ( .t 6 da Lci n' I 4_r3i de lí)l I

9.1.9,2. lmpedlmcnto dc liciter e contrrtrr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

'9.1.2.*. '9.1.3." e'9.1.4." do subitern acima de-ste Contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposiçào de penalidadc rnais grave (an. 156 ,t" daL í n" 14. I ll- dc 2(!t t);

9.1.9.3. Declareção de lnldoneidede para licitar e cotrtmt.r, quando praticadas as conduus
dcscrit* nas alineas'9,L5.", '9.1.6.", "9.1.7." e "9.1.8." do subitem acima deste Contrato, bem

como n&s alíneas "9.1.2.".'9.1.3" e'9.1.4", que justifiqucm a imposiçào dc pcnalidadc mais gravc
l-i6 Lei rt" 14. l-1-1. rlc 3()2

9. | .9.1. lllultr:

9.t.9..1.1. Moratória dc l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limitc de 30 (trinta) dias;

2% do valor do Contrato.

9.1.10.1. Compensatôria, para a inexecuçào total do contrato prevista na alinea'9.1.3" do subitcm
9.1. dc lo/o a 2% do valor do Contrato-

9.1.10.2. Pan infração descrita na alinea'9.1.2." do subitem 9.1, a multa sená de l% z2o/o do valor
do Clontrato.

9.1.10.3. Para infÍa$cs rlarcritas oa alinea '9.1.4" do subitem 9.1. a multa será & l%o a 2Yo b
valc rlo Contrato.

FRIiI!-IIURA Mt Àlt(.lp^l. DE PoÇo RFJXTNm, Ai'cíidô 
^lcino 

Àlvi:§ Coí4 163 Ccnso, Poço R(ffi - sE
('ED 1981G{xx} - ('NPJ li.l l4.txr,t,{Xrot-42 Forc: (0?9) 333? t307 E-mail: licirrsoíliro(orêdordo.sc.tov.br

PiStraó&tl
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9.1 .3. rlct ousa à inexeutào total do contsato;

9.1.,1. cnscju o ÍEtardimcnto da exca4ào ou da entrcga do ójeto da contrataçâo sem motivo

justiÍicrrlo;

9.1 .5. ioÍcscnlar docrtt$êlrleçào falsa ot prestar dcclara@o falsa durante a execuÉo do colltrato;



ESTÀDO DE SERGIPE
MI.,INICÍPIO DE FOÇO REDONDO

COMISSÃO DE LICITAÇÔES

9.1.10.4. para a inÊaçÀo dcscrita na alinea "9.l.l" do subitcm 9.1, a multa seni de l% a 2o/o fu
valor do Contrato, ressalvodas as seguintes infrações:

9.1.1L Aaplicação das ssnçôes prcvistas ncste Conhato não exclui, cm hipótesc alguma,
obrigaçüo de reparação integral do deno causado ao Contratante I 5(r. 9. da 4 33

4D
9.1.t2
mulla

. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

9.1.1-1. Antes da aplicaç'io da multa seni facultada a defesa do intercssado no prazo de 15 (quinze)
dias üteis, contado da dua de sua intimação art. I '1 i no l4.l 021

a

e

8n. 156 it no 14.133 202t

9.1.14. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
cventualme[te deüdo pelo Contrata[te ao Contratado, atém da
descontsds da garantio prestada ou scrá cobrada judicialmcnG
20ll).

superiores ao valor do pagamanto
perda desse valor, a diferença será
(art. I 56. 8o- tla Lei n' r+.t3 j. dc

9.1.15. Previamente ro encamirüamento à cob,rança judicial, a multa poda:i scr recolhida
adminishativamente ro pnm máximo de 30 (trinh) dias, a contar aa daà do recebimcnto da
comunicaçâo anviada peh autoridad€ competette.

9.1.16' A aplicaçüo das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure oconfaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando_se o procedimento p,revisto no crpur epanigrafos do +$s:da.tr'i nl 14,l3l. dc uô2t-, para as penalidaaes ae imffim"iio à" ri.ir, 
"contntsÍ e de declaraçtro de inidoneidade para tióitar ou .ont rt"r.

9'l'17. Na aplicação das sançôcs serào considerados (ar.t. r5ó.§r..<taLei n" 1,4. r33. de 2021):

9.1.17.l. a natureza e a graüdade da infração cometida;

9. I . I 7.2. as peculiaridades do caso concreto;

9. l.l?.3. as circunsÉncias agravantes ou atcnuantc;

9. I .17.4. os danos quc dela proüerem paÍa o Contratante;

9.1.17,5. a implanrado ou o
onallâçõqs dos órgios Ou *rnlfl"'Ooamcnto 

de programa de integridade, conforme normâ§ c

9.1.t8. Or atos pÍevislos como infraçôcs administrativas na tll 14. r -l
't

leis dc licitaçõ€s e conlrntos dalcsivos Lci n" 12 .ll4ír dc lia
Âdministração Pública que tambérn sejam tipificados

0ll ou em outras

como alos

59
onto proccdi rnental e

serao apurados e julgados conjuntameute, no§ meslflos autos,

autoridade cornpetente deÍinidos na referida LL'l art. I

PREFEITURA MIJN tctPAt- oti I'OÇO REDONT)(). Avcnida A lcino Alvcs Costo. 363 Ccntro, Poço Rcdoodo - SE

7 ll07 E-mÂil: licitlcao@pocorcdotdosc .gov.bú

PàLEinú & ll

c[P 49s I 0.000 - cNP' t3.l I .1.004rcm1{Z FoÍlq (079) 333
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L§TADODESERGIPE
MUNIC|PIO DE POÇO REDONDO

COMISSÃO DE LICITAçÔES

9.1.19. 
^ 

personatidütÊ juddica do Conu.atado podcrá scr desconsiderada semprc que utilizada com

abuo rto direito para trsilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos prwistos ncse

Contrito ou para prrro§rlcer confuSão patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à fssoa-jurldica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podercs de

administraçàà, à pessoa jUrídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fito ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório.
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica preüa 160 da Le n'14.133 e 2O2l

9.1.20. O Contratante dtruú, no prazo máximo de t5 (quinze) dias úrcis, contado da data de

aplicaçir» da sanção, infi»mar e maíter atualizados os dados relativos âs sançôes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastm Nacionsl dc Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbilo do Poder Executivo Federal.

{.{n. I ó I . da Lei n" l{. I13. de 201I )

9.1.21. As sanções de impcdimeoto de licitar e contÍalâr e declaração de inidoneidade para licitar ou

conüetar sÀo pÍlssíveis dc rcabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14. I 33i2 I

9.1 22. Os debitos do qhtratado paÍa com a Administ'ação contÍatantê, resulÍântes de multa
administrstiva e/ou indenizações, nâo inscritos em divida ativa, podcrão ser compensados, total ou
parcialmcntg com os cÍêditos devidos pelo refcrido órgão decorrentes deste mesmo conlrato ou de

outros contratos administrativos que o conmtado possua com o mesmo órgão ora conmtânte, na
forma du In No va SEGES,ME n" 26 I I de abril 2022

r0.0. cúusul.A DÊcIIrtA - DA ExrINÇÃo CoNTRATUÂL (rrt. e2Jr§

10.1. O dmtralo seni extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de tctem
sido cunrpridas ou nào o^s obrigações de ambas as partes contraentes.

10.2. O contr-ato poderü scr extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

este rüo dispuser de crülitos orçamentirios para sua continuidade ou quando entender que o
contreto não mais lhê oterÉe vaÍtageÍn-

10.3. O contrato poderú ser extinlo antes de cumpridas as obÍigações nele estipuladas, ou antes do
bem

amigavelmente, assegurados o conFaditório e a ampla defesa.

10.3.1. Ncsta hipótese, aplicam-se também oa anicos 138 e 139 da mesma Lei.

I0-3.1.1. ,{ alteração smiel oü a modiÍicaçào da fioalidade ou da estrutura da empresa não cosejará

a exúrçlo sc úo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.1.?. Sc a oJrcração implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado

tcíÍDo aditívo para alteração subjetiva.

PRÊFEITURÂ Mt NlÕpAL DE POÇO RED(»{r)o, Av6i& Alcino .{tvts Cosra, !63 Ccntro, Poço Rcdondo - SE

CEP ,l98l O{r00 - (}lPJ I l.l 14.üN{ml -í2 F(rlc: (0?9) 333? l3ü7 E-rmil: liciracao@pocororlondasc.gev.k
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prazo nclc fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" l4.ll3r2l.

10.4. O termo de extinçào, sempre que possível, seá precedido:



I

10.9' o não pagarDqrro dos satririos e das veóas *yhr:T* e o_ não recorhimento das

#llttrtr'âHT"'::l?ã.Hff ffÀTffiJj:,"ff :"?,:,,ÃãuoàT*n*.
r0.r0. o conrmtanre @á conccder prazo paÍa que o contratado 

-regurarize suas obrigaçõesrraberhisras ou suas c$ndiçõ€s 
.dc. 

tatiriraçao, rob p"r," a" o,iniio'üiã"*"i,""*r'*oo 
naoidentificar má-fé ou a incapacidade dc coneção. 

'

l0' l l ' Quando da cxtinç o, o Íiscal administrativo dcverá veriÍicar o pagamento pero cootratado dasvertrs rcscisorias or m documentos que oütrprovem que os emprcgados serão realocados em ouraatiüd«lc de presuçfo de srwiços, scm que ooorra a inicmpçao do contrato de trabalho.
l0'12' Até que o contratado comprove o disposto no item anterioq o contratante reteú:
l0.l!"1. r garantie rut6ttalohisaçôesã;;;=-ilffiil,:':ffi ,ff#,#"THft ff;",tr*,.ffi ":XTji#executrda para reemholso dor *i:,::^tgãã, ú'ffiilIr,..f."ção, nos rermos da legishçao querege 0 maÉria (an t2l. s 3., r, e art. r 39, rn, ú, aã-üi.ri io., rrrrOZ,l, e

J 0.122- os valores rlar §6çinrdimplemeno,;q".";ffiJü:t#*"ffi correspondentes em valor proporcionar ao

rffirsniki,i*'ffi*flml:xffi'nrsi:xf,r*r.m,
10.14. O çontrarante Fderá ainaa:

i.l[].m'ffi ,tHroT.f ffi ili,i,,t]iisl?.iH"THi;Jif lÍ.ffi :",:ffil"

'-l#lYfi t#:LflliLlilffi?ffi 
l:1*tüi1#tilii:a.rr:,;nm#§.,l*"tf 

t

ESTÂDO DE SERGIPE
wruutcíPto DE PoÇo REDONDO

COMIS§ÃO DE LICITaÇÕBs

I 0.-§. Blllnço dos cvmlos contraoais ji cumpridos otr parcialme nte cumpridos;

I 0.6. Rchçâo dos psgrmcntos já cfctusdos c âinda devidos;

10.7. lrúarizaçôcs c mulns.

10.E. A extinção ô coorato nib configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-Íinanceiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(an. i.l l. caoul da Lei n." 14. 133. de 2021).

?tdi§' rr.lr
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l0.l{.1. nos ca§o§ Gm que houvcr necessidade de ressarcimenlo de preiuizos .".,.
iJrninirmeo, nrs ttrÍmos-do inciso [V do aÍt. 139 da Lei n' 14.133, de 2õti1;: ^causados 

à

cnditos cxisteltes em &\'or do contÍatado decorrentes do contrato. - ' ' vrwr uÜ Eventuais

10.15, O contrato podcrÀ scr extinto:

10.15.1. caso se cor$âre que o conrratado mantêm .r?T=j:. 
":ar.T hi.", comercial,econômica' financcirr. trebdhista ou civil com dirigcnte do órgão ou entidade *i'ã*ã.u *;-$i#fi .'ü"lãn';ffi*"n*\ã:,::,l;;:o:--*Tqoroãi,là*"I"*.n"

raa srrirerar * fr.r-io"a", ote o iercei,o gr"u t* ii,lã.itl'rirw"#fl1: iiirTt r.üilf
f 

' liff":r#,ffit. H"ilãru*" ;H*f"H:l:11i:lisrrago, ou socio com poder

ffi*l,H";':ffi f..,ili:§1T"Hil,i:ü*ilif J]ffi f 
,H:}i""$ifr ÍJ:

ESTADO DE SERGIPE
ruunrcÍpro DE PoÇo REIXINDo

courssÃo on ltcruÇÔns

r l.o. ct Áusul,l oÉcrul rRTMETRA _ Altp,RaÇôrs

contratuais reger_sc€o pela disciplina dos arts. I 2.1 e se ntes da Lci n"

I I.l. Eventuais alterações
t4.tl .de2021.

I I â O- contratado ê obdgado 
? ...ir"r, nas mesm.§ con$eões contra§rais, os acrescimos ou:1ffiJtrfl"ffiolr,.f neccssários, ate o tmite ãe ã"2;-1rr," e cinco por ccnro) do valor inicial

I I .3. As alteraçôes tonfetuâi: deverào ser promovidas mediante celebraçào de termo aditivo,submtüdo à pÉüa rpmreçào da "*r*,ori";'*iliãà "rr,**,", salvo nos casos de justificadanectssr«lrde de anrecipe§ào d; se5 gfeitos,"hipó*.;;q.e a formarização do adirivo deveráocomr no prazo m rimo de I (um) mês (art. riíü üi 
"] 

rc.t33, de 202t).

l,h'Tfi :§i#"ti.ffii.ffittrn:,i:.r#:::i.iT.:T,_:Tl,ífl 
:i"J.]ill*

l2'0' cLÁu§uLÀ DÉCIMA sBcrrNDA - DorAçÃo onÇlrunnrÁnn (rrr. e2, vrrD

l*á#j:H,iHffi:,.tffirj:ffi 
;ffi,"ffi :""

12.2. 

^ 
conrÍahção será atendida pela seguinte dotação:

,",xrtit."?*Âiür.rrÀRrA : 2ü)I. SEC. DE TIJRJSMO, CTJLTURÀ ESPORTE'

de recursos

E

d.ll
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I,STADO DE SERGTPE

MUNTC|PTO DE POÇO REIX)NDO
COMTSSÃO DE LICITÀÇÔES

*S,n'JâJ#lStT'J'ÉT'di-''li,1Tl
i:à,rr.iloorlçÃo: l39o're'oo'fi) - outros

iõmn, tsoooooo'

- MANUTENCAO E DESENVOT_WIUúo 
oa

Serviços de Terceiros-Pessoa Fisica

t3.0. cúusIrLA oÊo*u TERCEIRÂ - DOS CASOS OMI§Sos (art. e2. ilD

I 3 . I . Os cosos omissos süio decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Ler n"
-1.1.13 l02l e denrtis normas federais aplicáveis e, subsidianamente, segundo as disposiçõcs

contidas ns Lci n" 3.078. de 1990 - Côdieo de Delcxa do Consumidor -enormaseprincípios
gerais rJos contratos.

t{.0. cLÁusuLA DÊclItA QUARTA - pUBLrcAÇÃo

| 4.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contrataçõespublicas ONCP), na forma prevista no 91 it4 .t bem como no respecti vo sítiooficial na lntemet, em atenção ao art. 91, capu! da Lei n." 14.133, de 2021 , e ao art. 8". §2.. da Lein. l2.Sl7. de 201 I, c/c un, 70. §30 rnclso V. do n.7 .724. de 12.

d

t5.0. cI,/[u§rrLA DÊcru^ QrrrNTA - FORO CIq gt§lJ
15.1. Ficr cleito o Fom Município de poço Rcdrndo/sE pa,a dirimir os litigios quc decorrerern dacxccuçio destc Tcrmo dc contrato quc não puderern scr àmpostos pcla conc iaçâo, confonne art.92.§l".daLei n"l{.1-13/ll. 

----- -vq'I'verve r,vrq wl,ur.Ilrútsrr, r rr

Poço Rcdondo/SE, 0? ê fcverciro de 2A4.

ALINE DOS CELOS
fe" b; ú alh

VAIIX) DIA§DA §ILVA
CONTRATADA

TESTE,MUNHAS:

*[',lY]ô.ffil.l"ti 
*lilffiitr; IXlf; t;l*g:Ull*:U;,:::":Umg,t ;:

Pigií' rt dc ll
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